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Nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 206.° do RAR, junto se remete a V. Exa. os

pareceres sectoriais da Proposta de Lei n.° l78,XII/3.a (GOV) “Aprova o Orçamento do

Estado para 2014 “, aprovados na reunião do dia 23 de Outubro de 2013 da Comissão de

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, registando-se a ausência do PEV.

que mereceram as seguintes votações:

Área da Justiça

Partes 1 e III Aprovadas com os votos favoráveis do PSD, CDS-PP e PS. contra do

PCP, registando-se a ausência do BE e do PEV

Área da Administração Interna

Partes 1 e 111 — Aprovadas com os votos favoráveis do PSD, CDS-PP e PS, abstenção do

PCP, registando-se a ausência do BE e do PEV
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS,

LIBERDADES E GARANTIAS

PARECER SECTORIAL - ÁREA DA JUSTIÇA

PROPOSTA DE LEI N.° 178/XIIJY (GOV) - APROVA O ORÇAMENTO

DO ESTADO PARA 2014

PARTE 1- CONSIDERANDOS

L a) Nota introdutória

O Go’erno apresentou à Assembleia da República, em 15 de outubro de 2013.

a Proposta de Lei n.° 1 78/XII/3
— “Aprova o Orçamento do Estado para 2014”.

Por despacho da Senhora Presidente da Assembleia da República do mesmo
dia. a iniciativa vertente baixou à Comissão de Orçamento e Finanças, e às restantes

Comissões Parlamentares Permanentes para efeito de elaboração de parecer nas
respetivas áreas sectoriais.

À Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos. Liberdades e Garantias
compete analisar e elaborar parecer nas áreas da sua competência. nomeadamente
emitir um parecer sectorial referente à área da Justiça.

A discussão na generalidade do Orçamento do Estado para 2014 encontra-se

agendada para as reuniões plenárias de 31 de outubro e 1 de novembro de 2013. data

da respetiva votação na generalidade, seguindo-se. posteriormente, a apreciação na
especialidade que compreenderá audições sectoriais de Ministros, sendo que a
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audição da Senhora Ministra da Justiça está agendada para o dia 6 de novembro de

2013, às 10 horas.

A discussão na especialidade da Proposta de Lei n.° 1 78/X1I/3a (GOV) está

prevista para os dias 21. 22 e 25 de novembro de 2013, com votação de avocações na

especialidade nos dias 22. 25 e 26 de novembro de 2013. sendo que o encerramento e

a votação final global estão previstos para o dia 26 de novembro de 2013.

1 b) Do objeto, conteúdo e motivação da iniciativa

A Proposta de Lei n.° 178/XII visa aprovar o Orçamento do Estado para 2014

(OE 2014). Interessa-nos, para o presente parecer, apenas as matérias relativas à área

da Justiça.

1 b) 1. Total da despesa consolidada

Conforme decorre do relatório que acompanha o OE 2014. o total da despesa

consolidada do Programa Justiça “ascende a 1.303, 7 milhões de euros, o que

representa um decréscimo de 6,8% (menos 95,4 milhões de euros), face à estimaÍiva

para 2013”.
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Comparativamente com a estimativa de execução para o ano de 2013. a

despesa consolidada do subsector Estado apresenta uma redução de 7,9% (menos 93,6

milhões de euros). decorrente do efeito nas de5pesas de funcionamento financiadas

com receitas gerais, a qual traduz as medidas de contenção orçamental”. A despesa

de funcionamento com cobertura em receitas consignadas apresenta um aumento de

3.5% decorrente das recentes alterações legislativas, designadamente no âmbito dos

registos e do notariado e taxas de justiça” cfr. relatório que acompanha o OE 2014.

1 b) 2. Orçamento geral

Da análise dos mapas anexos à Proposta de Lei n.° 1 78/XII/3a. verificamos que

o orçamento geral do Ministério da Justiça sofre um decréscimo de 7.5% face ao

orçamentado em 2013, conforme infra se discrimina:

Unidade: Euros

ORÇAMENTO GERAL

Designação orgânica 2013 2014 Variação
%Orçamento Orçamento

Gabinetes dos Membros do Governo
2.318.641 2.170.131 -6.4%

Serviços Gerais de Apoio, Estudo.
Coordenação, Controlo e

14.953.483 19.215.691 28,5%Cooperação’/ Gestão Administrativa
e Financeira do MJ2
Órgãos e Serviços do Sistema

771.653.503 728.556.687 -5.6%Judiciário e Registos
Serviços de Investigação. Prisionais e

347.535.540 324.770.577 -6,6%de Reinserção

ORÇAMENTO DE
1.136.461.167 1.074.713.086 -5.4%FUNCIONAMENTO

Projetos (Capítulo 50) 24.326.394 18.115.175 -25,5%
TOTAL DO MINISTÉRIO 1.160.787.561 1.092.828.261 -5,9%

Restantes investimentos do Plano
87.177.497 61.329.590 -29,6%(Outras fontes)

TOTAL 1.247.965.058 1.154.157.851 -7,5%

(dados retirados dos Mapas II. XV e OE-12 — OE 2013 e OE 2014)

Designação usada no OE 2013.
2 Nova designação utilizada no OE 2014.
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1 b) 3. Serviços integrados

1 b) 3.1. Gabinetes dos membros do Governo

No que respeita aos Gabinetes dos membros do Governo, verifica-se que há

uma diminuição de 6.4% nas despesas por comparação ao orçamentado em 2013.

conforme se pode verificar do quadro infra:

(dados retirados do Mapa OE- 12
OE 2014)

1 b) 3.2. Gestão Administrativa e Financeira do Ministério da Justiça

Já os serviços relativos à «Gestão Administrativa e Financeira do Ministério

da Justiça»3viram as suas despesas aumentadas em 28,5%, conforme se verifica infra:

Unidade: Euros

SERVIÇOS Gestão Administrativa e Financeira do MJ
INTEGRADOS

2013 2014 Variação %

Orçamento Orçamento

Secretaria-Geral do MJ 4.612.220 4.616.141 0,1%

Secretaria-Geral do MJ
sistema de mobilidade 1.285.5 14 751.158 -41.6%

especial (SME)

Inspeção-Geral dos
874.399 823.158 -5.9%

Serviços da Justiça

Direcção-Geral da Política
7.278.703 6.108.187 -16,1%

da Justiça

Centro de Estudos 6.036.762 -

Esta nova designação sucede à categoria dos «Serviços Gerais de Apoio, Estudo, Coordenação e
Cooperação», passando a incluir o Centro de Estudos Judiciários.

No OE 2013, o Centro de Estudos Judiciários estava integrado nos «Orgãos e Serviços do Sistema
Judiciário», com um orçamento de € 7.268.973. Face ao previsto no OE 2014. verifica-se um
decréscimo no orçamento deste organismo de 0,17%.

Unidade: Furos

SERVIÇOS Gabinetes dos Membros do Governo
INTEGRADOS

2013 2014 Variação %

Orçamento Orçamento

Ministra da Justiça 1.417.515 1.318.983 -7,0%

Secretário de Estado da
Administração Patrimonial 901.126 851.148 -5,5%
e Equipamentos do MJ

TOTAL 2.318.641 2.170.131 -6,4°/o

desenvolvimento das despesas dos serviços integrados OE 2013 e

4
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Comissão de Proteção às
vitimas de crimes 902.647 880.285 -2,5%

14.953.483 19.215.691 28,5%TOTAL
(dados retirados do Mapa OE- 12 — desenvolvimento das despesas dos serviços integrados — OE 2013 e
OE 2014)

1 b) 3.3. Órgãos e Serviços do Sistema Judiciário e Registos

Quanto às despesas correspondentes aos «Órgãos e Serviços do Sistema

Judiciário e Registos». estas sofreram um decréscimo. de 5.6%. face ao orçamentado

em 2013:

Unidade: Euros

SERVIÇOS INTEGRADOS Órgãos e Serviços do Sistema Judiciário e Registos

2013 2014 Variação
%Orçamento Orçamento

Procuradoria-Geral da
13.650.113 13.873.974 1,6%República

Magistratura Judicial 1 10.269.056 95.929.294 -13,0%
Magistratura do Ministério

102.749.127 88.786.150 -13.6%Público

Magistraturas dos Tribunais
19.050.613 16.775.909 -11,9%Administrativos e Fiscais

Tribunal da Relação de Lisboa 16.652.262 16.629.392 -0.1%
Tribunal da Relação do Porto 11.389.721 11.624.115 2,1%
Tribunal da Relação de Coimbra

7.735.011 7.742.404 0.1%

Tribunal da Relação de Évora 6.416.826 6.387.914 -0.5%
Tribunal da Relação de

4.869.170 4.964.216 2,0%Guimarães

Tribunal Central Administrativo
3.745.462 3.425.268 -8.5%Sul

Tribunal Central Administrativo
2.972.519 2.822.171 -5.1%Norte

Direção Geral da Administração
240.315.273 212.977.317 -11,4%da Justiça

Centro de Estudos Judiciários 7.268.973 O -100,0%
Instituto dos Registos e do

224.569.377 229.486.622 2,2%Notariado 1.P.



instituto Gestão Financeira e
Equipamentos da Justiça IP /
Reserva orçamental

(dados retirados do Mapa OE-12
OE 2014)
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1 b) 3.4. Serviços de Investigação, Prisionais e de Reinserção

As despesas com os «Serviços de Investigação. Prisionais e de Reinserção»

sofreram igualmente um decréscimo, de 6,6%, em relação ao orçamentado em 2013:

(dados retirados do Mapa OE-12 - desenvolvimento das despesas dos serviços integrados

2014)

1 b) 3.5. Investimentos (Capítulo 50)

Relativamente aos projetos (capítulo 50). registou-se uma diminuição de

25,5% em relação ao orçamentado em 2013, conforme infra se discrimina:

Unidade: Euros

SERVIÇOS Projetos

INTEGRADOS
(Capítulo 50)

2013 2014 Variação %

Orçamento Orçamento

Direcção-Geral da Política da
Justiça 500.000 460.000 -8.0%

Procuradoria-Geral da República 130.000 O -100,0%

Direcção-Geral da 8.216.161 3.082.705 -62,5%
Administração da Justiça
Instituto dos Registos e do

7.563.323 8.540.813 12,9%
Notariado

Polícia Judiciária 6.616.910 4.731.657 -28,5%

O 1 17131.941

TOTAL 771.653.503 728.556.687 -5,6%

desenvolvimento das despesas dos serviços integrados OE 2013 e

Unidade: Euros
Serviços de Investigação, Prisionais e de Reinserção

SERVIÇOS 2013 2014 Variação %

INTEGRADOS

Orçamento Orçamento

Polícia Judiciária 103.761.042 94.325.632 -9.1%

Direção Geral de Reinserção
e dos Serviços Prisionais 243.774.498 230.444.945

TOTAL 347.535.540 324.770.577 -6,6%
OE 2013 e OE

6
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Direção Geral de Reinserção e
dos Serviços Prisionais 1.300.000

(dados retirados do Mapa OE-12 — desenvolvimento das despesas dos serviços integrados
2014)

O relatório que acompanha o OE 2014 explica: “No que se reJëre à despesa

afeta a projetos, destaca-se a instalação do Balcão Único de Atendimento e a

Modernização e Qualificação nos Registos a cargo do Instituto dos Registos e do

Notariado, LP. o projeto ‘Equipamento e Telecomunicações” da Polícia Judiciária

e os projetos “Ti’ibunal VJ” e ‘Renovação do Parque Judiciário “. inscritos no

orçamento da Direção-Geral da Administração da Justiça”.

1 b) 4. Despesa dos serviços e fundos autónomos
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(retirado do relatório que acompanha o OE 2014)

No âmbito do subsector dos serviços e fundos autónomos, a despesa

consolidada totaliza 422,3 milhões de euros. o que significa uma redução de 7.8

milhões de euros face a 2013 (menos 1,8%), ‘justificado pelas medidas de contenção

orçamental, aprovadas pelo Governo, com impacto direto na redução da despesa

prevista para 2014” — cfr. relatório que acompanha o OE 2014.

Da análise dos mapas anexos à Proposta de Lei n.° 178/XII/3a, verificamos,

relativamente aos serviços e fundos autónomos. o seguinte:

Unidade: Euros

2013 2014 VARIAÇÃO%
Designação

ORÇAMENTO ORÇAMENTOorganica

RECEITAS DESPESAS RECEITAS DESPESAS RECEITAS DESPESAS

1.300.000

TOTAL 1 24.326.394 1 18.115.175 -25,5%
OE 2013 e QE

0,0%

7
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Instituto Gestão
Financeira e 502.365.354 493.320.498 393.027.667 389.108.823 -21.8% -21.1%
Equipamentos da
Justiça IP

Instituto Nacional de
Propriedade 16.360.000 16.344.969 17.221.850 16.999.469 5.3°o 4.0%

Industrial IP
Instituto Nacional de
Medicina Legale 24.816.570 24.471.713 24.763.628 23.833.406 -0.2°o -2.6%

Ciências Forenses 1P

Fundo de
Modernizaçãoda 2.800.000 2.800.000 4.345.119 4.345.119 55.2% 55,2%

justiça

Total 546.341.924 536.937.180 439.358.264 434.286.817 -19,6% -19,1%

(dados retirados dos Mapas V e VII e Mapa OP-0 1 - desenvolvimento das receitas e despesas aos serviços e

fundos autónomos, do OE 2013 e OE 2013)

Destaque-se o aumento do orçamento do Fundo de Modernização da Justiça.

na ordem dos 55%.

1 b) 5. Despesa por classificação económica
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(retirado do relatório que acompanha o OE 2014)

Na desagregação da estrutura da despesa consolidada por classificação

económica, verifica-se que os encargos com o pessoal continuam a ser

preponderantes, absorvendo 70,5% do valor total, seguindo-se a aquisição de bens e
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serviços. com 19,4%. O elevado montante das transferências correntes intra

sectoriais reflete a forma de gestão financeira do ministério, designadamente a que

decorre da afetação da receita própria, atribuida nos termos da lei, no âmbito do

sistema judicia registral e notaria7, que financeira a atividade dos diferentes

serviços integrados do ministério, bem como dos Tribunais Superiores que se

encontram inscritos nos Encargos Gerais do Estado” — cfr. relatório que acompanha

doOE2Ol4.

1 b) 6. Investimentos — Projetos

A cobertura financeira dos investimentos de 2014 para o Ministério da Justiça

atinge 79.444.765 euros (menos 28,8% do que o orçamentado em 2013), dos quais

apenas 14.164.045 euros são financiados por fundos comunitários, o que significa que

os projetos associados ao Programa Justiça (P08) são essencialmente financiados

por fundos nacionais, provenientes do Orçamento do Estado.

Unidade Euros

Investimento 2013 2014 VARIAÇÃO %
Financiamento nacional 94.791.551 65.280.720 -3 1,1%
Financiamento 16.712.340

14164045comunitário -15,2%
TOTAL GERAL 111.503.891 79.444.765 -28.8%
(dados retirados do Mapa 20-13 - Investimentos - Resumo por Ministérios - 0E2013 e 0E2014)

Do total de verbas previstas, 73.905.186 euros destinam-se a cobrir projetos

em curso e 5.539.579 euros a novos projetos.

Unidade: Euros

Investimento 2013 2014 VARIAÇÃO %
Projetos novos 27.090.040 5.539.579 -79,6%
Projetos em curso 84.413.851 73.905.186 -12,4%

TOTAL 111.503.891 79.444.765 -28,8%

(dados retirados do Mapa 20-E - Investimentos - Projectos Novos e em curso por Ministérios - 0E20 13 e 0E20 14)

O investimento para o Ministério da Justiça encontra-se repartido no Programa

008 — Justiça, com as seguintes medidas:

9
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Serviços Gerais da Administração Pública - Administração Geral (MOOl): €

6.067.250:

> Segurança e Ordem Públicas Administração e Regulamentação (M009): €

6.251.617;

Segurança e Ordem Públicas— Investigação (MOiO): € 23.509.866:

- Segurança e Ordem Públicas — Sistema Judiciário (M012): € 31.219.583:

Segurança e Ordem Públicas — Sistema Prisional. de Reinserção Social e de

Menores (M013): € 3.855.636:

.- Outras Funções Económicas — Diversas não especificadas (M065): €

8.540.813.

Por comparação com o investimento previsto para 2013, verifica-se que uma

variação negativa nas medidas do Programa Justiça, com exceção das medidas

referente ao sistema judiciário (+ 49,5%) e às medidas diversas não especificadas (+

12,9%). conforme quadro infra:

Unidade: Euros

Programa 008 — Justiça

MEDIDAS 2013 2014 VARIAÇÃO %

MOi - Serviços Gerais da
Administração Pública 9.953.637 6.067.250 -39.0%
Administração Geral
M009 - Segurança e Ordem
Públicas - Administração e 9.892.925 6.251.617 -36,8%
Regulamentação
MOIO - Segurança e Ordem

50.826.136 23.509.866 -53.7%
Publicas - Investigaçao
M012-SegurançaeOrdern

20.884.134 31.219.583 49.5%
Publicas - Sistema Judiciario

M013 - Segurança e Ordem
Públicas — Sistema Prisional, de 12.383.736 3.855.636 -68,9%
Reinserção Social e de Menores

M065 - Outras funções
económicas — diversas não 7.563.323 8.540.813 12,9%
especificadas

TOTAL 111.503.891 79.444.765 -28,8%

(dados retirados do Mapa 20-D- projetos - Resumo por Programas e Medidas - 0E2013 e 0E2014)
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De acordo com o relatório que acompanha o OE 2014. o Programa Justiça
apresenta os recursos financeiros concentrados nos encargos associados às medidas
orçamentais Segurança e Ordem Públicas Administração e Regulamentação

(40,8%,). Sistema Judiciário (34%) e Sistema Prisional da Reinserção Social e
menores (15. 3%f.
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1 b) 7. Medidas transversais e medidas sectoriais

No relatório que acompanha o OE 2014, vem referido:

«Do con/unto de medidas transversais a aplicar pelo MJ num total de 24,2
milhões de euros. sublinham-se:

• Programa de rescisões por mútuo acordo:

• Utilização do sistema de inobilidade/requaflficação:

• Aplicação das 40 horas semanais;

• Diminuição da contribuição para a ADSE/SAD/ADM estimando-se

uma poupança de 5,1 milhões de euros;

• Saída de trabalhadores para aposentação. estimando-se uma

poupança de 11,2 milhões de euros.

(«.)
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O MJ promoverá um conjunto de medidas sectoriais no ano de 2014, num

total de 64,3 milhões de euros, destacando-se:

• Poupanças nas TIC — através de várias medidas de racionalização e

de gestão corrente, o MJ espera poder poupar em 2014 cerca de 2,6

milhões de euros nas suas despesas anuais:

• Poupanças nos arrendamentos — o MJ espera, em 2014, reduzir a sua

fritura de arrendamentos em 2.5 milhões de enros, através de

renegociação de contratos vigentes e da rescisão de contratos de

arrendamento:

• Poupança nos encargos das pulseiras eletrónicas sem afetar o

volume e os níveis de serviço das pulseiras eletrónicas, cz/a

importância para um melhor funcionamento do sistema prisional não é

demais realçar, o MJ espera em 2014 poder concretizar uma

poupança de 1,2 milhões de euros;

• Poupanças nos Centros Educativos — a revisão das condições

contratuais de prestação de serviços nos centros educativos, sem

prejuízo para os objetivos da reinserção social dos menores, irá

permitir uma poupança de 0,5 milhões de euros em 2014;

• Redução do Plano de Investimentos - sem ajètar a conclusão das

grandes obras em curso no MJ e sem prejudicar as necessidades da

nova organização dos tribunais, bem como alguns’ outros

investimentos de primeira necessidade, o MJ reviu em baixa o seu

plano de investimentos, que será em 2014 inferior ao valor

orçamentado para 2013 em 38,6 milhões de euros;

• Revisão dos suplementos remuneratórios: é estimada uma redução da

despesa na sequência da revisão dos estatutos de algumas categorias

profissionais. »

1 b) 8. Outras áreas da Justiça

Embora não esteja integrado no orçamento do Ministério da Justiça, mas nos

Encargos Gerais do Estado, refira-se, nesta sede, os orçamentos dos Tribunais

12
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Superiores, incluindo o Tribunal Constitucional. Tribunal de Contas. Conselho

Superior da Magistratura e Provedoria de Justiça:

Unidade: Euros

Despesas dos serviços integrados
Encargos Gerais do Estado 2013 2014 Variação %

Orçamento Orçamento

Supremo Tribunal de Justiça 9.059.630 9.297.999 2.6%
Tribunal Constitucional 4.809.374 4.597.677 -4,4%
Supremo Tribunal Administrativo 5.669.216 5.984.571 5.6%
Tribunal de Contas -sede 14.027.549 15,654.375 1 1,6%
Tribunal de Contas - secção regional

1.012.314 1.007.050 -0.5%dos Açores
Tribunal de Contas - secção regional da

905.104 91 1.777 0,7%Madeira

Tribunal de Contas - Conselho de
-164.j6 151.117Prevençao da Corrupçao

Conselho Superior da Magistratura 3.091.809 3.447.006 11,5%

(dados retirados dos Mapas 11 e OE-12 — OE 2013 e OE 2014)

Unidade: Euros

Serviços e Fundos Autónomos

Despesas Receitas
Encargos Gerais 2013 2014 Variação 2013 2014 Variação

do Estado % %
Orçamento Orçamento Orçamento Orçamento

Conselho Superior
5.811.597 6.118.482 5.3% 5.811.597 6.118.482 5,3%da Magistratura

Provedoria de
4.857.350 4.754.225 -2,1% 4.857.350 5.031.005 3,6%Justiça

Tribunal de Contas -

cofre prhativo - 5.428.000 4.865.785 -10.4% 5.428.000 4.964.000 -8.5%
sede
Tribunal de Contas -

cofreprivativo- 435.100 479.159 10.1% 435.100 492.200 13,1%
Açores
Tribunal de Contas -

cofre privativo - 507.100 503.051 -0,8% 507.100 516.600 1,9%
Madeira

(dados retirados dos Mapas II. XVII e OP-0 1 — OE 2013 e OE 2014)
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1 b) 9. Articulado da Proposta de Lei n.° 178/XH/Y

Do articulado da Proposta de Lei n.° 178/XIF3a, destaque-se os seguintes

preceitos relevantes em matéria de Justiça:

— Artigo 33°. n.° 9 alíneas f) e 1) (Redução remuneratória) aplica a redução

remuneratória entre os 2.5% e os 12% aos juízes do Tribunal Constitucional e

os juízes do Tribunal de Contas, o Procurador-Geral da República, bem como

os magistrados judiciais. os magistrados do Ministério Público e os juízes da

jurisdição administrativa e fiscal e dos julgados de paz, bem como aos

membros e aos trabalhadores dos gabinetes, dos órgãos de gestão e de

gabinetes de apoio do Presidente e Vice-Presidente do Conselho Superior da

Magistratura, do Presidente e Vice-Presidente do Conselho Superior dos

Tribunais Administrativos e Fiscais, do Presidente do Supremo Tribunal de

Justiça. do Presidente e juízes do Tribunal Constitucional, do Presidente do

Supremo tribunal Administrativo, do Presidente do Tribunal de Contas, do

Provedor de Justiça e do Procurador-Geral da República.

A inclusão no leque de pessoas a que se refere o n.° 9 do artigo 33°, implica,

nomeadamente, que o subsídio de Natal será pago mensalmente por

duodécimos (cfr. artigo 35°) e que está vedada a prática de atos que

consubstanciem valorizações remuneratórias5(cfr. artigo 39°):

— Artigo 53° (Duração da licença sem vencimento prevista no Decreto-Lei n.°

26/2004, de 4 de fevereiro6)— concede aos notários e oficiais do notariado que

o requeiram, no ano de 2014 e no ano subsequente, a possibilidade de uma

única prorrogação. por mais dois anos, da duração máxima da licença de que

beneficiam, ao abrigo do n.° 4 do artigo 107° e do n.° 2 do artigo 108° do

Estatuto do Notariado7;

Está, porém, excecionada as situações de mudança de categoria ou de posto necessárias para o

exercício de cargo ou funções. designadamente. de pessoal da carreira de investigação da Polícia

Judiciária e do pessoal do corpo da guarda prisional. cumpridas as condições previstas no n.° 10 do

artigo 39° da PPL OE 2014.
6 No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.° 49/2003, de 22 de Agosto, aprova o Estatuto

do Notariado.
Idêntica norma constava do artigo 55° da Lei do OE 2013.
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— Artigo 66°, n.° 1 alínea d) (Admissões de pessoal militar, militarizado e com

funções policiais. de segurança ou equiparado) determina que as decisões

relativas à admissão de pessoal com funções policiais e de segurança ou

equiparado. incluindo o corpo da guarda prisional. carece de parecer prévio

favorável do membro do Governo responsável pela área das finanças e,

consoante os casos. dos membros de governo responsáveis pelas áreas da

administração interna e da justiça8:

— Artigo 80°. n.°s 1 e 5 (Aposentação) — exceciona das condições de aposentação

ordinária, fixadas em 65 anos de idade e 15 anos de serviço, o regime

estatutariamente previsto para o pessoal da Polícia Judiciária, para o pessoal

do corpo da guarda prisional e para os funcionários judiciais.

Também exceciona dessas regras o regime estatutariamente previsto para os

magistrados judiciais e para os magistrados do Ministério Público, mantendo-

se em vigor o disposto nos artigos 64° a 69° e anexos II e III do Estatuto dos

Magistrados Judiciais e nos artigos 145° a 150° e anexos 11 e III do Estatuto do
Ministério Público9:

— Artigo 109°. n.° 1 (Suspensão de pagamento de subsídios e de passagens na

Região Autónoma da Madeira) — determina a suspensão. durante a vigência do
PAEF da Região Autónoma da Madeira. do pagamento do subsídio de fixação

e do subsídio de compensação aos conservadores e notários em serviço na
Região Autónoma da Madeira, bem como a suspensão do subsídio de fixação
aos oficiais dos registos e do notariado em serviço nessa Região

Autónoma’°;”

8 Idêntica norma constava do artigo 69° da Lei do OE 2013.
Idêntica norma constava do artigo 81° da Lei do OE 2013.

10 Subsídios a que se referem os n°5 1 e 2 do artigo 1° e o artigo 2° do Decreto-Lei n.° 66/88. de 1 de
março, alterado pelo Decreto-Lei n.° 229/2005, de 29 de dezembro, conjugado com o artigo 10° do
Decreto-Lei n.° 247/2003, de 8 de outubro.
hI Idêntica norma constava do artigo lii ° da Lei do OE 2013.
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— Artigo 1100. n.° 1 (Suspensão do pagamento de subsídios e de passagens na

Região Autónoma dos Açores) — determina a suspensão. durante a vigência do

Memorando de Entendimento entre o Governo da República e o Governo da

Região Autónoma dos Açores. do pagamento do subsídio de fixação e do

subsídio de compensação aos conservadores e notários em serviço na Região

Autónoma dos Açores. bem como a suspensão do subsídio de fixação aos

oficiais dos registos e do notariado em serviço nessa Região Autónoma12:13

— Artigo 142°, n.° 2 alínea a) (Transporte gratuito) — exclui da proibição da

utilização gratuita dos transportes públicos rodoviários, fluviais e ferroviários

os magistrados judiciais, magistrados do Ministério Público, juízes do

Tribunal Constitucional, funcionários judiciais e pessoal do corpo da guarda

prisional, para os quais se mantêm as normas legais e regulamentares em

vigor’4;

— Artigo 154° (Adjudição de bens perdidos a favor do Estado) — determina a

reversão a favor do Fundo para a Modernização da Justiça de 50% do produto

da alienação dos bens perdidos a favor do Estado, nos termos do artigo 186°

do CPP e do n.° 1 do artigo 35° e do artigo 36° do Decreto-Lei n.° 15/93, de 22

de janeiro (vulgo, Lei da Droga)’3;

— Artigo 155° (Depósitos obrigatórios) - determina que os depósitos obrigatórios

existentes na Caixa Geral de Depósitos (CGD) em 01/01/2004 e que ainda não

tenham sido objeto de transferência para a conta do Instituto de Gestão

Financeira e de Equipamentos da Justiça (IGFEJ) são objeto de transferência

imediata para a conta desta entidade, independentemente de qualquer

formalidade, podendo o IGFEJ notificar a CGD para, no prazo de 30 dias,

efetuar a transferência de depósitos que venham as ser posteriormente

apurados e cuja transferência não tenha sido ainda efetuada’6:

12 Subsídios a que se referem os n.°s 1 e 2 do artigo 1° e o artigo 2° do Decreto-Lei n.° 66/88. de 1 de

março, alterado pelo Decreto-Lei n.° 229/2005. de 29 de dezembro.

Idêntica norma constava do artigo 112° da Lei do OE 2013.
14 Idêntica norma constava do artigo 144° da Lei do OE 2013.
15 Idêntica norma constava do artigo 158° da Lei do OE 2013.
‘ Idêntica norma constava do artigo 159° da Lei do OE 2013.
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— Artigo 156° (Prescrição dos depósitos obrigatórios e dos depósitos autónomos)

— estabelece que o direito à devolução de quantias depositadas à ordem de

quaisquer processos judiciais prescreve no prazo de cinco anos a contar da

data em que o titular for. ou tenha sido, notificado do direito a requerer a

respetiva devolução e que as quantias prescritas revertem a favor do IGFIJ’7:

— Artigo 157° (Processos judiciais eliminados) determina que os valores

depositados na CGD ou à guarda dos tribunais à ordem de processos judiciais

eliminados após o decurso dos prazos de conservação administrativa fixados

na lei consideram-se perdidos a favor do IGFEJ’8:

— Artigo 238° (Disposição transitória) — estabelece que. durante o ano de 2014.

os magistrados jubilados podem, mediante autorização expressa dos respetivos

conselhos, prestar serviço judicial, desde que esse exercício de funções não

importe qualquer alteração do regime remuneratório que auferem por força da

jubilação19.

PARTE II- OPINIÃO DO RELATOR

O signatário do presente parecer exime-se, neste sede, de manifestar a sua

opinião política sobre a Proposta de Lei n.° 1 78/XII/3a. a qual é, de resto, de

elaboração facultativa’ nos termos do n.° 3 do artigo 137° do Regimento da

Assembleia da República.

PARTE III - CONCLUSÕES

1. No orçamento do Ministério da Justiça para 2014, a despesa total consolidada

ascende a 1.303.7 milhões de euros. o que representa um decréscimo de 6,8%

(menos 95.4 milhões de euros) comparativamente à estimativa de execução

para o ano de 2013.

17 Idêntica norma constava do artigo 1600 da Lei do OE 2013.
18 Idêntica norma constava do artigo 161° da Lei do OE 2013.
19 Idêntica norma constava do artigo 263° da Lei do OE 2013.
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2. Os encargos com o pessoal continuam a ter um peso preponderante.

absorvendo 70,5% do valor total do orçamento do Ministério da Justiça.

3. Em termos de investimento, o Programa Justiça apresenta os recursos

financeiros concentrados nos encargos associados às medidas orçamentais

Segurança e Ordem Públicas — Administração e Regulamentação (40.8%).

Sistema Judiciário (34%) e Sistema Prisional. da Reinserção Social e Menores

(15,3%).

4. Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias é de parecer que a Proposta de Lei n.° 1 78/XII/3a

(GOV), no que concerne à área da Justiça, está em condições para poder ser

remetida à Comissão Parlamentar de Orçamento e Finanças, para os efeitos

legais e regimentais aplicáveis.

PARTE IV - ANEXOS

Anexa-se, quando for apresentada pelo Ministério da Justiça, a informação

escrita a que se refere o n.° 5 do artigo 206° do Regimento da Assembleia da

República.

Palácio de S. Bento, 23 de outubro de 2013

O Deputado Relator O Piesidente da Comissão

(Carlos Peixoto) (Fernando Negrão)
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PARTE CONSIDERANDOS

1 .A — Apresentação

l.A.1. A Proposta de Lei do Governo (doravante, PPL) tem por objeto a

aprovação do Orçamento do Estado para o ano de 2014 (doravante OE2014).

Da proposta de lei consta o respetivo articulado, os mapas anexos e o relatório.

J.A.2. O presente Parecer incide sobre a área setorial da Administração Interna,

em conformidade com a competência especializada desta Comissão de

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

I.A.3. Este Parecer setorial destina-se a instruir o processo de Relatório geral

sobre o Orçamento do Estado cargo da Comissão especializada de

Orçamento, Finanças e Administração Pública, como previsto no artigo 205.°,

n.° 3 e no artigo 206.° do Regimento da Assembleia da República.

l.A.4. Nos termos do disposto no artigo 206.°, n.° 5, conjugado com a alínea b)

do n.° 1, o membro do Governo responsável pela área da Administração

Interna deve entregar uma informação escrita acerca das propostas de

orçamento das áreas que tutela.
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De igual modo, os Serviços da Assembleia da República (A.R.) procedem a

uma análise técnica da proposta de lei do Orçamento do Estado, discriminada

por áreas de governação, remetendo-a à comissão parlamentar competente

em razão da matéria, nos termos do no 3 do artigo 206° do Regimento da A.R...

Tais informação, do Governo e dos Serviços da A.R., não constam ainda do

processo legislativo, pelo que não poderão ser consideradas no presente

parecer.

l.B — Conteúdo

I.B.1. De entre as normas da Proposta de Lei, destacam-se, entre outras, as

seguintes, com interesse para o presente parecer:

a) A da alínea c) do n° 1 do artigo 12° - referente a equipamentos dos serviços

e forças de segurança;

b) A da alínea b) do n° 2 do artigo 12° - referente a instalações das forças e

serviços de segurança;

c) A do artigo 14° - referente a alterações e transferências orçamentais,

conforme o n° 24 do mapa anexo;

d) A do n° 1 do artigo 16° - referente a reorganização de serviços das forças de

segurança e do SIRP;
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e) A do n° 10 do artigo 390
- referente a valorizações remuneratórias;

f) A do artigo 66° - referente a admissões de pessoal com funções policiais ou

de segurança;

g) A do n° 6 do artigo 68° - referente a informação de efetivos na GNR;

h) A do n° 14 do artigo 72° — referente a contratos de aquisição de serviços;

i) A do artigo 148° - referente a encargos dos sistemas de assistência na

doença da PSP e GNR;

l.B.2. Ao nível do Relatório, é destacado que o programa orçamental da

Segurança Interna irá aplicar medidas que se traduzirão numa redução

significativa da despesa em 2014.

I.B.3. Em termos de medidas transversais é apresentado um objetivo de

redução da despesa em 27,2 milhões de euros, a qual deverá ser obtida

fundamentalmente com base na redução, por diversas vias, do pessoal, e pela

aplicação do horário de trabalho de 40 horas semanais e correlativa diminuição

do trabalho suplementar.

l.B.4. Em termos de medidas setoriais é apresentado um objetivo de redução

da despesa em 130,4 milhões de euros.
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Aqui é sublinhado pela PPL que estas medidas setoriais são organizadas em

dois grupos, sendo um preponderante quanto à política de despesas com o

pessoal, as quais serão conduzidas pelas seguintes linhas:

a) Revisão das leis orgânicas e dos estatutos do pessoal dos serviços do MAl,

nomeadamente via alteração das categorias necessárias para o desempenho

de certas funções;

b) Ponderação do número e das características das contratações de pessoal

para as forças e nos serviços de segurança, tomando em atenção,

nomeadamente, a evolução demográfica da população em geral e dos

elementos das forças e dos serviços de segurança;

c) Reforma dos serviços de assistência na doença das forças de segurança,

com vista à convergência gradual com a ADSE.

Noutro grupo de políticas, onde é preponderante a política de aquisição de

bens e serviços, o Governo aponta o seguinte:

a) Reorganização dos centros de formação inseridos no âmbito do MAl;

b) Análise da ocupação de espaços pelos serviços do MAl;

c) Revisão das despesas com comunicações e transportes;

d) Redimensionamento da Unidade Ministerial de Compras.
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l.B.5. Quanto à quantificação do orçamento para 2014, o Governo apresenta o

valor de t949 milhões de euros como despesa total consolidada, o que

representa um decréscimo de 6,8% em comparação com a estimativa de 2013.

O relatório do OE.2014 sublinha que o subsector dos Serviços e Fundos

Autónomos (excluindo EPR) regista um acréscimo de 0,8%, justificado, no

âmbito da Autoridade Nacional de Proteção Civil, essencialmente pelas

despesas com o combate e prevenção de incêndios.

Outra informação relevante é que deverá ocorrer uma redução de despesa de

30,5%, quanto à Empresa de Meios Aéreos, por ser intenção extinguir esta

empresa. Assim, apenas foi inscrito, para 2014, o montante correspondente ao

pagamento de serviços de manutenção e operação de meios aéreos próprios.

Finalmente, o relatório põe em destaque os seguintes aspetos estruturais:

a) A despesa com pessoal absorve 77,1%, e, a despesa com aquisição de

bens e serviços absorve 13,2%;

b) A medida financeiramente mais representativa é a relativa às “Forças de

Segurança’ envolvendo cerca de 1.543,9 milhões de euros de despesa,

equivalente a 75,9% do total;
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c) A seguir posiciona-se a medida “Proteção civil e luta contra incêndios”, que

representa 11,1% da despesa e, depois, a medida ‘.4dministração e

Regulamentaçãd’ que representa 5,3%.

l.B.6. O relatório da Proposta de Lei contém ainda um conjunto de quadros

evidenciadores da leitura orçamental sob vários prismas.

Apenas para melhor elucidação apresentam-se aqui:

a) O quadro geral com a despesa total consolidada:

tmiIhes de curas

2014

çEnto

1 8526

7858

1 684,2 1 554.4

1455.9 13314

2284 2230

342 27

1943 195.9

230,3 231.4
64,8 661
609 6C
39 66

1443 1454
282 196
853 858

20910 19490
20$63 1938

4oa Em 2013 nos Encargos com a Sauoe. deve-se :er em ca’sderacão as ranserê’cas efetuadas a favor na ACSS “o valor oe2rmIbôes de euros. para crwrirremo do Despacno n 4665.2013 os 18 de ma-ço.
Fo”ie 110 sle’o nas F aancas

2013

tretWa
1 979.3

1 914 5

Varço Es1ntura
(%> 2014(%)

-6,4 91,8

-67 88,5

-7,7 77,0

-85 66.0

tado

1 4lrvdades

1 Com cobertura em ‘ecetuis geras

Puno naner$o eco sentido esi’nlo

Estacões espectcas

cnrgos c”coa Situtie

Pnsões oe Reseva

1 2 Com cobertura em recas oco svadas
2 Fkojetos

2 1 Rcoancsw’ento racsna
2 2 Franca”’c’ito caniy’ut5no

Serviças e Fundos Autónomos
Ebtldades Pb0cas ctassi1icadas
Consoelaçt3o entre e nica- sjbse:o’es
DESPESA TOTAL CONSOL DADA
DESPESA EFET’IVA

Ats’us ianceiros
Ftsssvos Enanceros

2.4

-207

0,9

‘is

3,0
-1.3
709
08

-30.5

-68

l1.1

1,3

9.7

11,5

3,3
3,0
0,3
7,2
1.3

57 9.3
16,0 8.0

b) O quadro da despesa por medidas:
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sOOT’ e:se

çmt4hões de eLros,

Sepoços Senas ria Mnnatração 3t4ca

cooperação SDOflótflCa Externa

Segurança e Odani Fubloas

Adrnrnstração e RegulatTntação

- FYças de Segurança

- Proteção Gstt e Lata Sentra PcSnos

- Prwceras Fublico Pruatias

Seucação
- Exabescontos de ãos no não Supenor

- ExtabeIectnntos de ãos no Supertor

Saúde
Servtços bdrdua5 de Saade

Segurança e Ação Socol

-AçãoSoc

Outras Funções
- versas não Espeoficadas

DESPESA TOTAL NÃO CONSOLIDADA

DESPESA TOTAL CONSOLIDADA

DESPESA ETtVA

FOr Licmlrta

Estado, SFAe
c-çanento Estrutiga

2014 2014(%)

1013

543 9
225,0

3’
2 034 3
1 949 11
1 931.8

02
130.0

Atatos Financeros

ãossis Financeiros

Fonte Minstiro das Fnanças

LC — Pendências Conexas

As Grandes Opções do Plano (GOP) para 2014 constam da Proposta de Lei n°

1 771X11/3a.

Esta Proposta de Lei é objeto de parecer próprio.
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PARTE II OPINIÃO DO RELATOR

Nos termos do artigo 137°, no 3 do Regimento, o Deputado Relator reserva a

sua opinião pessoal para os debates da PPL.

PARTE III - CONCLUSÕES

111.1 — A Proposta de Lei no 178/XII3.a tem por objeto a aprovação do

Orçamento do Estado para o ano de 2014.

111.2. Além do respetivo articulado a Proposta inclui os mapas anexos e o

relatório.

111.3. A PPL apresenta normas jurídicas no articulado e medidas de política,

explicitadas no relatório, bem como quadros de quantificação financeira.

111.4 — Na área da Administração Interna, a PPL apresenta objetivos de

significativa redução de despesa mediante, sobretudo, políticas, transversais e

setoriais, de gestão de pessoal, e, de aquisição de bens e serviços.
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111.5. É apresentado o valor de 1.949 milhões de euros como despesa total

consolidada, representando um decréscimo de 6,8% em comparação com a

estimativa de 2013.

111.6. O programa segurança interna analisase em várias medidas, sendo a

mais representativa a relativa às “Forças de Segurança’ envolvendo cerca de

1.543,9 milhões de euros de despesa, equivalente a 75,9% do total.

111.7. Aguardam-se pareceres dos Serviços da AR. e do Governo.

IIl.8. Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias é de parecer que a Proposta de Lei n.° 178IXll3.a —

aprova o Orçamento do Estado para 2014 - na parte respeitante à área da

Administração Interna, está em condições de seguir os ulteriores termos do

processo legislativo, devendo o presente parecer ser remetido à Comissão de

Orçamento, Finanças e Administração Pública, a fim de instruir a competente

elaboração do Relatório Final, de acordo com o artigo 205.°, n.° 3 do

Regimento da Assembleia da República.
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PARTE IV - ANEXOS

Anexa-se a informação escrita, logo que remetida pelo MAl, nos termos do

n.° 5 do artigo 206.° do Regimento da Assembleia da República e o parecer

setorial respetivo dos Serviços desta.

Palácio de S. Bento, 23 de Outubro de 2013

O Deputado Relator O Presidente da Comissão

Luís Pita Ameixa Fernando Negrão
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COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS,

DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS

Excelentíssimo Senhor
Deputado Eduardo Cabrita
Presidente da Comissão de Orçamento,
Finanças e Administração Pública

Oficion.01179/XIIJla
— CACDLG/2013 Data: 23-10-2013

ASSUNTO: Parecer Sectoria! da área da igualdade da Proposta de Lei n.°
1 78/XII/3. a (GOV).

Nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 206.° do RAR. junto se remete a
V. E>. o parecer sectorial da área da igualdade da Proposta de Lei n.° 178/XIT/3.a

(GOV) “Aprova o Orçamento do Estado para 2014”, cujas partes 1 e III foram
aprovadas com os votos favoráveis do PSD e CDS-PP, contra do PS, PCP, registando-se
as ausências do BE e do PEV, na reunião do dia 25 de Outubro de 2013 da Comissão de
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias:

Com os melhores cumprimentos.

Pelo Presidente da Comissão,

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
Assembleia da República — Palácio de São Bento - 1249-068 Lisboa

Tel. 21 391 95 30/96 67 / Fax: 21 393 69 41 / E-mau: s a n
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COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS,

LIBERDADES E GARANTIAS

PARECER SECTORIAL - ÁREA DA IGUALDADE

PROPOSTA DE LEI N.° 1781X1113.a (GOV) - APROVA O ORÇAMENTO DO

ESTADO PARA 2014

PARTE!- CONSIDERANDOS

1.1. Nota Prévia

O Governo apresentou à Assembleia da República, em 15 de Outubro de 2013, a

Proposta de Lei n.° 1781X1113.a ‘Aprova o Orçamento de Estado para 2014”.

Esta apresentação foi efectuada nos termos do disposto na alínea d) do n.° 1 do artigo

197.° da Constituição da República Portuguesa e do artigo 118.° do Regimento da Assembleia

da República, reunindo os requisitos formais previstos no artigo 124.° desse mesmo

Regimento.

Por despacho de Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República, a iniciativa

vertente baixou à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública para efeitos de

emissão do competente parecer.

A Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias emite o

presente parecer nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 205.° do Regimento da Assembleia

da República segundo o qual a Proposta de Lei do Orçamento do Estado é remetida “à

comissão parlamentar competente em razão da matéria, para elaboração de relatório, e às

restantes comissões parlamentares permanentes, para efeitos de elaboração de parecer “.
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Consequentemente. a esta Comissão cabe a elaboração de um parecer. e à Comissão

competente em razão da matéria — a Comissão de Orçamento. Finanças e Administração

Pública a elaboração de um relatório.

Estabelece ainda a alínea b) do n.° 1 do artigo 206.° do Regimento. que esta Comissão

dispõe do prazo de 15 dias contados da data da entrega da Proposta de Lei na Assembleia da

República, para elaborar esse parecer e envia-lo à Comissão de Orçamento, Finanças e

Administração Pública.

A discussão na generalidade do Orçamento do Estado para 2014 encontra-se agendada

para as reuniões plenárias de 31 de Outubro e 1 dc novembro de 2013. data da respectiva

votação na generalidade, seguindo-se. posteriormente. a apreciação na especialidade que

compreenderá audições sectoriais de Ministros, sendo que a audição do Ministro dos

Assuntos Parlamentares está agendada para o próximo dia 7 de novembro de 2013.

1.2. Linhas de Ação Política

No que respeita à Igualdade de Género, matéria sob a tutela da Secretaria de Estado

dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, o Governo irá dar início em 2014 à execução da

nova geração de Planos Nacionais da igualdade de género. de combate à violência doméstica

e do tráfico de seres humanos.

Nesta lógica, será dado especial enfoque à prevenção e combate da violência

doméstica e da violência de género. destacando-se a formação de públicos estratégicos e

ações dirigidas a magistrados, forças de segurança e profissionais de saúde. De salientar ainda

o reforço, em 2014, dos apoios às estruturas de acolhimento e proteção das vítimas de

violência doméstica e de tráfico de seres humanos.
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Outro domínio de intervenção a merecer destaque no âmbito da igualdade de género,

são os problemas que afetam as mulheres no mercado de trabalho, mormente, a desigualdade

salarial em relação aos homens, a maior incidência do desemprego e a dificuldade de acesso a

lugares de decisão económica.

L3. Proposta de Orçamento

Desenvolvimentos orçamentais (Fonte: Mapas OP 01 e OE-02 do OE 2013 e 2014):

No plano da Igualdade de Género sob a tutela da Secretaria de Estado dos Assuntos

Parlamentares e da Igualdade, verifica-se uma variação total da despesa de 4,8%

(SEAPI+CIG):

• Gabinete da Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e Igualdade:

0E2013 — 696.384

0204—635.124

Decréscimo de 8,8%

• Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG) - funcionamento

0E2013— 1.957.578

0E2014— 1.891.684

Decréscimo de 3,4%

• Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG) - investimento

0E2013 — 2.878.759

0E2014— 1.918.761

Decréscimo de 33,3%
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PARTE!!- OPINIÃO DO RELATOR

O signatário do presente relatório exime-se. nesta sede. de manifestar a sua opinião

política sobre a Proposta de Lei 178/Xll/3. a qual é. de resto, de elaboração facultativa” nos

termos do n.° 3 do artigo 137.0 do Regimento da Assembleia da República.

PARTE III - CONCLUSÕES

1. O Governo apresentou à Assembleia da República, a 15 de Outubro de 2013. a

Proposta de Lei n.° 1 78íXII/3 referente ao Orçamento do Estado para 2014.

2. Esta iniciativa foi apresentada nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis,

cabendo, assim, à Comissão de Assuntos Constitucionais. Direitos. Liberdades e

Garantias emitir parecer sobre as matérias da sua competência. incidindo no caso

vertente sobre a área da Igualdade.

3. A discussão e votação na generalidade da proposta de lei em apreço já se encontram

agendadas para as reuniões do Plenário da Assembleia da República dos dias 31 de

outubro e 1 de novembro de 2013.

4. Na área da igualdade, destaca-se o início de uma nova geração dos pianos nacionais de

igualdade de género. violência doméstica e tráfico de seres humanos. bem como o

enfoque na desigualdade salarial.

5. No plano da Igualdade de Género sob a tutela da Secretaria de Estado dos Assuntos

Parlamentares e da Igualdade. verifica-se uma variação total da despesa de 4,8%

(SEAPI+CIG).

6. Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias é de parecer que a Proposta de Lei n.° 1 78/XII/3 - Orçamento do Estado
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6. Face ao exposto. a Comissão de Assuntos Constitucionais. Direitos. Liberdades e

Garantias é de parecer que a Proposta de Lei n.° 1 78/X1I/3 - Orçamento do Estado

para 2014 -. na parte respeitante à área da igualdade, está em condições de ser

remetido à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública, competente

para elaborar o Relatório Final, de acordo com o artigo 205.°. n.° 3 do Regimento da

Assembleia da República.

PARTE IV - ANEXOS

Anexa-se a informação escrita, logo que remetida pelo Ministro da Presidência e dos

Assuntos Parlamentares nos termos do n.° 5 do artigo 206.° do Regimento da Assembleia da

República.

Anexa-se ainda documento referente às áreas da igualdade e quaisquer formas de

discriminação, políticas de integração e diálogo intercultural.

Palácio de S. Bento, 23 de outubro de 2013

O Deputado Relator O Presidente da Comissão

(Carlos Feixoto) (Fernando Negrão)
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COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS,

LIBERDADES E GARANTIAS

ANEXO

RESTANTES ÁREAS DA IGUALDADE E QUAISQUER FORMAS DE

DISCRIMINAÇÃO, POLÍTICAS DE INTEGRAÇÃO E DIÁLOGO

INTERCULTURAL

Linhas de Ação Política

No que concerne à promoção da igualdade no trabalho, matéria integrada na

Secretaria de Estado de Solidariedade e Segurança Social, destaca-se o papel central do

reforço da cooperação ativa e a partilha de responsabilidades em parceria com as entidades da

economia social, potenciando um maior leque de respostas de apoio social mais ajustado às

necessidades da população. pois que o reforço da inclusão e coesão sociais, a proteção dos

mais vulneráveis e o apoio à família e à natalidade, integram a missão do Ministério da

Solidariedade e Segurança Social.

Por fim, fazendo referência à Integração e Iifigrações, matéria sob a tutela da

Secretaria de Estado Adjunta do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional.

propugna-se a mudança de políticas em virtude da alteração do perfil migratório em Portugal
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Para o Governo, apenas uma política transversal poderá atingir os diversos objetivos

traçados, de entre os quais, a atração de imigrantes qualificados (dado que tem vindo a

diminuir o número de entradas de imigrantes com baixas qualificações), a manutenção e

aprofundamento do trabalho de acolhimento e integração dos imigrantes, incluindo as

segundas e terceiras gerações, em relação às quais é fundamental a concessão da cidadania.

Proposta de Orçamento

Desenvolvimentos orçamentais (Fonte: Mapas OP 01 e OE-02 do OE 2013 e 2014):

No que respeita da promoção da igualdade no trabalho no âmbito da Secretaria de

Estado de Solidariedade e Segurança Social:

• Comissão para a Igualdade no Trabalho e Emprego (CITE)

0E2013 — 875.998

0E2014 — 770.377

Decréscimo de 12,1%

Por fim, no campo da Integração e Migrações a cargo da Secretaria de Estado Adjunta

do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional:

• Alto Comissariado para Imigração e Diálogo Intercultural, IP (ACIDI)

0E2013 — 8.922.750

0E2014 — 6.860.397
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Decréscimo de 23J%

ACIDI, IP - Gestor do Programa Escolhas:

Unidade buros

SFA Receitas

2013 2014 Variação %

Orçamento Orçamento

9.991.806 9.838.511 -1,5%

SFA Despesas

2013 2014 Variação %

Orçamento Orçamento

9.991.806 9.732.810 -2,6%

8




